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Introdução 

Em um cenário de crescente discussão acerca da necessidade de se realizar 

reformas tributárias no sistema jurídico brasileiro, espera-se que os projetos 

desenvolvidos realmente proponham alterações no ordenamento de maneira a 

efetivar os princípios anteriormente não aplicados, tais como solidariedade, 

capacidade contributiva, isonomia e dignidade da pessoa humana; melhorar o cenário 

de arrecadação atrelado à melhor realização de justiça fiscal a fim de, em última 

instância, realizem-se os objetivos constitucionais expressos no artigo 3° da 

Constituição Federal, pois uma tributação baseada em princípios constitucionais pode 

ser entendida como um instrumento de efetivação da igualdade material 

(RODRIGUES; KUNTZ, 2018, p. 167). 

Atualmente, no entanto, o cenário jurídico tributário brasileiro é o oposto 

daquele previsto no texto constitucional: a carga tributária é regressiva, baseada 

principalmente em tributos indiretos sobre o consumo, bens e serviços, de maneira 

que se onera mais aqueles que recebem menos - da carga tributária brasileira de 

32,3% sobre o PIB, 14,3% são provenientes da oneração de bens e serviços (BRASIL, 

2018), além de não realizar justiça social.  

Ressalta-se, ademais, que a tributação como se expõe contribui para outro 

problema extremamente grave na sociedade brasileira: a desigualdade de gênero, 

visto que as mulheres recebem menores salários em comparação aos homens, em 
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média 30% a menos, especialmente as mulheres negras, que chegam a receber 44% 

a menos e acabam sendo oneradas em grau máximo pelo sistema (BRASIL, 2019). 

Entretanto, analisando os projetos de reforma tributária em trâmite no 

Congresso Nacional (PEC 45/2019; PEC 110/2019 e PL 3887/2020) nota-se que não 

é possível denominá-los de reforma tributária, eis que os projetos apresentados 

propõem única e exclusivamente alterações na tributação sobre o consumo.  

A PEC 45/2019, proposta da Câmara dos Deputados2 tem como objetivo 

substituir os tributos: PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS pelo novo imposto unificado IBS 

(Imposto sobre Bens e Serviços), no mesmo modelo do IVA (Imposto sobre Valor 

Agregado) utilizado nos países desenvolvidos.  

No mesmo sentido, a PEC 110/2019 foi apresentada no Senado Federal3 

também para instituir o IBS, mas no lugar de outros nove tributos (IPI, IOF, PIS, Pasep, 

Cofins, CIDE-Combustíveis, Salário Educação, ICMS e ISS). Ainda, propõe extinguir 

a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e incorporá-lo ao Imposto de 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); alterar as regras do ITCMD (Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doações) e estender a incidência do IPVA para 

aeronaves e embarcações.  

Por fim, o governo federal propôs o projeto de lei PL nº 3887/20204 para criar 

a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) com o intuito de extinguir o PIS/Pasep e 

Cofins.  

 No entanto, deve-se destacar que os projetos apresentados intentam unificar 

os tributos indiretos a fim de “simplificar” o sistema brasileiro, entendido como 

complexo pelos investidores estrangeiros, em uma tentativa de promover maior 
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competitividade entre as empresas e crescimento econômico. Ademais, não alteram 

a carga tributária, isto é, a porcentagem de oneração sobre os contribuintes seguirá 

da mesma forma, regressiva, extremamente onerosa à população de baixa renda e 

sem realizar a justiça fiscal e social que o sistema tributário inicialmente foi designado 

a efetivar (BARBOSA; BARBOSA; MONTEIRO, 2020, p. 151). 

Enunciado do problema 

Assim, nota-se que a tributação atual promove a manutenção das mulheres 

em suas situações de cidadãs inferiores (BARBOSA; BARBOSA; MONTEIRO,2020, 

p. 147). Portanto, alcançar os objetivos propostos na Constituição Federal brasileira, 

bem como o desenvolvimento, a partir de uma tributação mais justa somente será 

possível se houver também a efetivação da igualdade de gênero. 

Dessa maneira, identifica-se como problema que enseja o presente trabalho 

a alta desigualdade de gênero nas propostas de reforma tributária em trâmite no 

Congresso Nacional, uma vez que estas não promovem as modificações necessárias 

e contribuem para manutenção do sistema regressivo e desigual.  

Objetivos 

Nesse aspecto, despontam como objetivos do trabalho verificar a maior 

oneração tributária sobre as mulheres nas reformas tributárias propostas e em trâmite 

no Congresso; averiguar propostas que possam promover maior igualdade de gênero. 

Como objetivos que contribuam para a persecução do objetivo geral, expõe-se a 

necessidade de identificar fatores de regressividade tributária; constatar níveis de 

oneração da mulher e verificar a desigualdade de gênero pela tributação.  

Método 

Para tanto, o trabalho será realizado a partir do método hipotético-dedutivo, 

conforme modelo desenvolvido por Karl Popper. Deve-se destacar que essa 

metodologia se utiliza de premissas e deduções e, a partir dessas, desenvolve-se por 

três fases: identificação de uma problemática; formulação da hipótese-tentativa e, 

finalmente, a eliminação dos erros para verificação da hipótese levantada (POPPER, 

2002, p.152). Ademais, uma vez verificada a primeira hipótese tentativa levantada, 



 
outra problemática relacionada ao tema surgirá, uma vez que as fases não cessarão, 

pois sempre haverá outra hipótese a ser estudada (POPPER, 2002, p.153). 

Nesse sentido, aponta-se que a problemática do presente trabalho se 

relaciona à manutenção da desigualdade de gênero pelas propostas de reforma 

tributária em trâmite no Congresso Nacional, uma vez que estas reafirmam a 

tributação regressiva imposta pelo sistema tributário. Diante desse cenário, a 

hipótese-tentativa que se levanta concerne à necessidade de adoção de novas 

propostas de reforma tributária que proponham alterações a fim de auxiliar a igualdade 

de gênero; diminuir a regressividade tributária; realizar justiça social e promover 

desenvolvimento. 

Resultados 

Por fim, aponta-se como resultados preliminares que as mulheres, 

principalmente as mulheres negras, são as mais oneradas com a tributação 

regressiva; que as propostas de reforma tributárias em trâmite no Congresso mantêm 

a desigualdade de gênero. Assim, há necessidade de alterações nas propostas de 

reforma tributária, a fim de incluir medidas que promovam igualdade de gênero, bem 

como a necessidade de adoção de políticas públicas que implementem a igualdade 

de gênero e a justiça social.  
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